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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PLEITO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DO  INTERESSADO,
AFIRMANDO NÃO POSSUIR CONDIÇÕES DE PAGAR AS
CUSTAS  PROCESSUAIS  SEM  PREJUÍZO  DO  SEU
SUSTENTO PRÓPRIO E DE SUA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO
RELATIVA  DE  VERACIDADE.  EVIDÊNCIAS  DO  CASO
CONCRETO A AFASTAREM  A ALUDIDA PRESUNÇÃO.
INDEFERIMENTO  DO  BENEFÍCIO  ASSISTENCIAL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM, QUE SE ENCONTRA  EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE
DESTA  CORTE  E  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR.  RESP
1188845/MS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.
ART. 557, CAPUT, CPC.

Segundo a jurisprudência pátria, o magistrado pode indeferir
o benefício da justiça gratuita, “quando as circunstâncias do
caso concreto forem capazes de elidir a presunção relativa
de  necessidade  que  milita  em  favor  do  requerente  do
beneficio.”1 

Estando,  no  caso  concreto,  a  presunção  relativa  de
veracidade, da declaração de hipossuficiência, elidida pelas
evidências  constantes  no  caderno  processual,  deve  ser
mantido o indeferimento do benefício da assistencial judicial,
como decidido em primeiro grau.

Vistos, etc.

1 TJPB – 3ª Câmara Cível – Proc. nº 00120090199306001 - Relator Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides – J: 02/03/2010.



Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por  José  Pereira
Marques  Filho  contra  decisão  (fl.  12)  da  Juíza  de  Direito  da  11ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada pelo agravante,
indeferiu o pedido de justiça gratuita formulado na exordial.

 
Nas suas razões recursais, o agravante  aduz que “apesar de ser um

renomado  fotógrafo  profissional,  seu  rendimento  é  instável,  normalmente  se
consubstancia  em troca  de  serviços  por  viagens  e  hospedagens  e,  assim,  não
possui recursos financeiros para arcar com as custas processuais” (fl. 04).

Acrescenta  que  “apesar  de  aparentar  que  as  custas  em um único
processo tenha um valor baixo, o agravante teve sua obra fotográfica contrafeita por
muitas pessoas em todo o Brasil,  necessitando ingressar com muitas demandas
para ver assegurados os seus direitos autorais e, somadas as custas de todas as
demandas, o valor fica exorbitante e se os benefícios da Justiça Gratuita lhe forem
negados, ficará impossibilitado de demandar, já que não poderá arcar com as custas
das várias ações judiciais que precisa propor” (fl. 05).

Com essas considerações e invocando o disposto no art. 1º da Lei nº
1060/50, pugna pelo provimento do recurso, para fins de deferimento dos benefícios
da gratuidade judicial.

Às fls. 17/18, foi atribuído efeito suspensivo à decisão agravada, para
que o processo permanecesse sobrestado até o julgamento deste recurso.

Informações prestadas pela magistrada às fls. 23/24.

No parecer de fls. 27/28, a douta Procuradoria de Justiça absteve-se
de  opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação
ministerial obrigatória.

É o relatório.
Decido.

Insurge-se o agravante, no presente recurso, contra a decisão da Juíza
de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital, que indeferiu o pleito de justiça
gratuita por ele (agravante) formulado, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em
face da Lagoa Park Hotel Ltda. - ME, na qual se discute suposta utilização – pela ré
– de fotografias tiradas pelo autor, fotógrafo profissional.

Nas suas razões recursais, o agravante  aduz que “apesar de ser um
renomado  fotógrafo  profissional,  seu  rendimento  é  instável,  normalmente  se
consubstancia  em troca  de  serviços  por  viagens  e  hospedagens  e,  assim,  não
possui recursos financeiros para arcar com as custas processuais” (fl. 04).

Acrescenta  que  “apesar  de  aparentar  que  as  custas  em um único
processo tenha um valor baixo, o agravante teve sua obra fotográfica contrafeita por
muitas pessoas em todo o Brasil,  necessitando ingressar com muitas demandas
para ver assegurados os seus direitos autorais e, somadas as custas de todas as



demandas, o valor fica exorbitante e se os benefícios da Justiça Gratuita lhe forem
negados, ficará impossibilitado de demandar, já que não poderá arcar com as custas
das várias ações judiciais que precisa propor” (fl. 05).

Com essas considerações, requer a reforma do decisum, para fins de
concessão dos benefícios da gratuidade judicial. 

Deve, contudo, ser mantida a decisão de primeiro grau.

O art.  4º,  caput,  da Lei  nº 1060/50 dispõe que  “a parte gozará dos
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição
inicial,  de  que  não  está  em  condições  de  pagar  as  custas  do  processo  e  os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”.   

O §1º do mesmo dispositivo estabelece que  “presume-se pobre,  até
prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena de
pagamento até o décuplo das custas judiciais” (grifei).

Da  leitura  desses  comandos,  percebe-se  que,  em  regra,  para  o
deferimento da justiça gratuita, basta a afirmação de que o requerente não dispõe de
condições suficientes para pagar as despesas processuais sem prejuízo do sustento
próprio  ou  da  sua  família,  razão  pela  qual,  tendo,  in  casu,  a  parte  feito  essa
declaração, haveria de se presumir, de forma relativa, que ele faz jus ao benefício
pleiteado.

Entretanto, como já ressaltado, a presunção é, apenas, relativa e não
absoluta,  ou  seja,  convencendo-se  o  juiz  de  que  a  parte  não  necessita  do
mencionado benefício, deve indeferir o pedido, ainda que a supracitada declaração
de pobreza tenha sido apresentada. 

In  casu,  embora  tenha  sido  sucinta  a  decisão  agravada,  nela  a
magistrada a quo deixou claro que o indeferimento da gratuidade judicial partiu da
premissa  de  que  tal  benesse  pode  ser  indeferida  quando  a  atividade  ou  cargo
exercido pelo interessado fizer, em princípio, presumir que este tem condições de
arcar com o valor das custas.

Nas informações prestadas às 23/24, argumentou ainda a magistrada
que o autor é fotógrafo e o valor das custas considerando o valor da causa não é
vultoso.

De fato, como o valor da causa é de R$1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), as custas girarão em torno de R$130,00 (cento e trinta reais), de forma que,
sendo o autor fotógrafo profissional, há de se entender como possível o pagamento
de tal valor, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

É importante, nesse aspecto, registrar que, embora, em suas razões
recursais, o agravante tenha aduzido que “seu rendimento é instável, normalmente
se consubstancia em troca de serviços por viagens e hospedagens, e, assim, não
possui  recursos  financeiros  para  arcar  com  as  custas  processuais”,  não  juntou



qualquer prova nesse sentido, tratando-se, pois, de mera alegação, sem qualquer
valor probante.

Da mesma forma, não tem força para ensejar o provimento do recurso
o argumento de que está “necessitando ingressar com muitas demandas para ver
assegurados os seus direitos autorais”,  porquanto, no presente caso,  o pleito de
gratuidade deve  ser  analisado com mira  apenas no processo em testilha  (cujas
custas, repita-se, girarão em torno de R$130,00), não se podendo, pois, levar em
conta eventuais encargos atinentes a outras demandas, nas quais também caberá a
apreciação individual de eventual pleito de gratuidade judicial. 

Com efeito, estando a presunção relativa de veracidade, da declaração
de  hipossuficiência,  elidida  pelas  evidências  constantes  no  caderno  processual,
deve ser mantido o indeferimento da gratuidade judicial como decidido em primeiro
grau, em consonância com os seguintes precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE
DIFICULDADE FINANCEIRA. INDEFERIMENTO COM BASE NO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
7/STJ.
1.  A  declaração  de  hipossuficiência,  para  fins  de  obtenção  da
assistência  judiciária  gratuita,  possui  presunção  juris  tantum,
podendo ser elidida pelo magistrado. Precedentes do STJ (Grifei).
2. Na hipótese, o Tribunal a quo, analisando as provas contidas
nos  autos,  manteve  a  decisão  que  indeferiu  o  benefício.  A
alteração desse entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.2

PROCESSUAL  CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR.  (...).  PEDIDO  DE
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO.
POSSIBILIDADE.
(...)2.  A declaração de pobreza,  em que se funda o pedido de
assistência  judiciária  gratuita,  encerra  presunção  relativa,  que
pode  ser  afastada  se  o  magistrado  entender,  com  base  nos
elementos dos autos, que o requerente não se encontra no estado
de miserabilidade declarado.
3. Agravo regimental desprovido.3

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINARES SUSCITADAS
PELO  AGRAVADO  -  REJEITADAS  -REQUERIMENTO  DE
JUSTIÇA GRATUITA - BENEFÍCIO INDEFERIDO PELO JUÍZO A
QUO  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE
ARCAR COM AS CUSTAS JUDICIAIS - DESPROVIMENTO DO
AGRAVO. 
-  A  jurisprudência  do  STJ  tem  admitido  o  indeferimento  da
assistência judiciária gratuita, quando as circunstâncias do caso

2  STJ – 2ª Turma - REsp 1188845/MS – Relator: Ministro Herman Benjamim - J: 10/08/2010.
3  STJ -  4ª  Turma  - AgRg na  MC 16.406/MG –  Relator:  Ministro  João  Otávio  de  Noronha -  J:
03/08/2010.



concreto  forem  capazes  de  elidir  a  presunção  relativa  de
necessidade que milita em .favor do requerente do beneficio.4

Ressalte-se que,  estando a decisão agravada em consonância com
jurisprudência dominante desta Corte e de Tribunal Superior, prescinde-se do exame
da matéria pelo órgão colegiado, sendo possível o julgamento monocrático de que
trata o art. 557, caput, CPC. 

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO ao  presente  agravo  de
instrumento, com fulcro no art. 557, caput, CPC. 

P.I.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
              RELATOR

G/07

4 TJPB – 3ª Câmara Cível – Proc. nº 00120090199306001 - Relator Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides – J: 02/03/2010.


